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'o dia 19 completa um mês
que a Prefeita recriou a
Ouvidoria Pública, eem-
bora seja cedo para co-

branças, é hora para a indagação:
pretende o Governo assegurar-lhe
plena autonomia para apurar para
valer eventuais ilegalidades da Ad-
ministração, ou se trata apenas de
gesto político para induzir trans-
parência e insinuar formal pendor
democrático? É ver, acompanhar,
conferir, aplaudir ou criticar... Ve-
jamos algo em torno da breve his-
tória local do órgão, um pouco no
plano mundial, e qual o seu signi-
ficadonaatualconjun-I' _.~
tura.

Eleito prefeito em
92, Magalhães procu-
rou-me para falar no
nome do dr. Paulo Lei-
te Guimarães para a
função de Ouvidor, ain-
da não criada. Minha
primeira reação f01de
estranheza. O dr.Paulo
fora,promotor de Jus-
tiça e se notabilizara como duro
acusador. Para lembrar pouco,pro-
cessou o prefeito de São Sebastião'
por direcionamento em licitaç&,o;
a Editora Abril, por causa de dITe-
tores estrangeiros; criminalmente,
o prefeito de Campinas por super-
faturamento na obra do Laurão~ e
o presidente da Rede FerroviárIa,
pOr mortes de passageiros nos \Ía-
gões superlotados. Na arte da polí-
tica, onde predomina mostrar oque
se faz, não seria temeridade convo-
car alguém assim tão implacável
para fazer a autocrítica do Poder?

Dias depois, reformulei e disse
ao prefeito que o achava com a ra-
zão: "Para que se acreditasse que
seria mesmo para valer, não havia
nome melhor, pois sob a batuta de
pessoa com tal perfil, quem duvi-
daria da seriedade do órgão nascen-
te?".

Empossado o prefeito, a 29 do
primeiro mês de governo já era pu-
blicado o dec. no11.085/93,criando
a Ouvidoria. Nos considerandos, o
propósito de que a ética presidisse
os atos da Administração e oórgão
fosse um reforço aos controles in-
ternos da Municipalidade, na defe-
sa da legalidade, da moralidade e
do patrimônio público. Campinas
saia na frente. Órgão recomenda-
tório, persuasivo, sem poder decis'ó-
rio, mas com a missão de apontar
atos em que não era preservado o
interesse coletivo. .

Dias depois o dr. Paulo era in-
vestido na função de Ouvidor, q~e
exerce:u com !!lltQllotIÜg,DQS!~-
anãs de"Magalhães. Com as averi-
guações, que funcionavam também
como intimidação, crescia sua Cre-
dibilidade,apesar de que certas in-
terpelações nem sempre eram bem
recebidas por alguns setores.

Morto
Magalhães,
o dr. Pa:ulo
durou pouco
na função. O
trato ao ní-
vel da im-
prensa dado
à questão
dos servido-
res temporá-
rios provo-

cou sua demissão. O dr.Rubens No-
ronha, conceit:uado ex-magistTado,
conc1:ui:uo q:uatriênio. O governo
Amaral não nomeo:u ouvidor. To-
ninho penso:u na Ouvidoria, mas
não chego:u a operacionalizá-Ia. O
Governo atual baixa agora novo de-
creto, mesmas linhas mestras, al-
g:umas inovações e nomeia ouvido-
ra :uma socióloga e professora mi-
litante do PT.

Vejamosumpo:uco C---~ ~

o q:ue tem s:ucedido
nessa área de controle
e saneamento da vida
pública. A mídia vem
desempenhando papel
importante na divulga-
ção de denúncias. Aq:ui
mesmo, o Correio aca-
ba de conquistar o Prê-
mio Mídia da Paz, por
persistentes denúncias
na área da segurança pública. No
plano institucional, tem havido pro-
gressos nos controles, sobretudo
com leis que têm ampliado a legiti-
midade do Ministério Público, que
funciona junto ao Judiciário e goza,
como aquele, de autonomia garan-
tida pela Constituição, o que tem
permitido o aumento da persecu-
ção cível e criminal dosatos de im-
probidade. Os controles a cargo das
Casas Legislativas e Tribunais de
Contas, talvez pela forma de recru-
tamento dos seus membros, fre-
qüentemente deixam muito a dese-
jar. A Ouvidoria se insere na trilha
do controle interno, sem poder de-
cisório, mas com atribuição para
"ãpjir~~~co~ ~ ~
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Ouvidoria Pública:

pretende a
Administração

assegurar-lhe autonomia
OUse trata apenas
de gesto político?

Apesar dos avanços, seria hi-
pocrisia dizer que a transparência
já faz parte nos nossos hábitos pO-
líticos. As Ouvidorias precisam ser
cercadas de instrumentos que lhes
assegurem eficácia efetiva, o que
nem sempre sucede. Vejamos difi-
culdades já registradas. Em San-
tos, nomeado ouvidor ojuiz aposen-
tado Nilo Ferreira, adotou o nosso
modelo, e o fortaleceu com o man-
dato, que o nosso não contemplava.
Pois bastou molestar o então pre-
feito, para que este lhe retirasse a
secretária, o telefone, esvaziando,
de vez, o órgão.

A Folha de S.Paulo, com o "om-
budsman" (nome originário do ins-
tituto), por meio de uma coluna con-
centrada, longa, e pois, pouco pala-
tável, não oferece um controle efi-
caz das regras do bom jornalismo,
valendo pouco mais que outra co-
luna qualquer. Devia poder requi-
sitar espaço, ainda que reduzido,
na mesma página que tivesse es-
tampado a notícia a ser censurada.
Na área da Polícia, a última notí-
cia é a do ouvidor se queixando da
falta de autonomia. Esses contro-
les policiais nos EE.00, Portugal,
Grã-Bretanha e África do Sul são
feitos com investigação autônoma,
com o que há redução de mortes em
ações policiais.

O ombudsman é originário da
Suécia, onde tem ampla liberdade,
vedada, porém, a atuação sobre os
atos dos ministros. Na Finlândia
pode representar ao Parlamento, e

por esse
meio, dispa-
rar o debate
sobre as crí-
ticas formu-
ladas. Na
França, va-
riando com
o dirigente
de plantão,
tem sua ação
restrita no

controle da administração. Em Por-
tugal, o "Provedor de Justiça" fun-
cionacomoum "contrapoder do Es-
tado", terceiro homem na hierar-
quia institucional. Na Espanha, o
"Defensor DeI Pueblo", para evitar
motivações políticas, depende de
aprovação de 3/5 do Congresso.

Ressuscitada agora a Ouvido-
ria no Município, espera-se venha
representar mais uma valorosa
contribuição na sempre almejada e
salutar área da transparência do
Poder...

IIIIIH,--'llilll:ffi IIL!.!!

O ombudsman é

originário da Suécia,
onde tem ampla

liberdade, vedada,
porém, a atuação sobre
os atos dos Ministros----
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